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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 014/2024   

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016.926208/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2024 

PAD COREN-SC Nº 231/2024 

PAD 231/2024 – Agenciamento de passagens 

aéreas e terrestres – PL 016.926208/2024 – 

Pregão Eletrônico n.º 90006/2024 – Contrato n.º 

014/2024 – (Brematur Passagens e Turismo 

Ltda). 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SANTA CATARINA – COREN-SC, 

Autarquia Federal nos termos da Lei n.º 5.905/73, dotada de personalidade jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 75.308.106/0001-56, com sede Av. Mauro Ramos, n.º 

224, Edifício Centro Executivo Mauro Ramos, 05º ao 09º andares, Centro, Florianópolis/SC, neste 

ato representado por sua Presidente, MARISTELA ASSUMPÇÃO DE AZEVEDO, brasileira, casada, 

portadora do RG n.° 7700394 - SSP/SC e do CPF/MF n.° 529.769.800-63 e pela Tesoureira, 

FERNANDA ANTUNES LUZ, brasileira, casada, portadora do RG nº 45638560 – SSP/SC e do 

CPF/MF n.° 053.184.189-88, doravante denominada CONTRATANTE. 

FORNECEDOR: BREMATUR PASSAGENS E TURISMO LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 

inscrito no CNPJ sob n.º 82.524.232/0001-03, com sede na Alameda Doutor Carlos Carvalho, n.º 

555 – 2º andar, Centro, na cidade de Curitiba/PR, CEP: 80.430-180, neste ato representada por 

seu representante legal, Sr. JOÃO ADIR KAMPA KUPKA, portador do RG n.º 2.074.561-4, inscrito 

no CPF sob o n.º 357.865.079-04. 

 

PREPOSTO: Diego Macarroni, Analista de Licitação, inscrito no CPF sob n.º 097.986.779-78, 

telefone 41 3028-3137 ou 41 3028-8080, e-mail licitacao@premierturismo.com.br . 

 

FISCAIS DE CONTRATO: Priscila Patitucci Nascimento, Secretária Executiva, inscrita no CPF sob 

n.º 040.516.129-88, telefone (48) 3029-5470, e-mail priscila.nascimento@corensc.gov.br 

 

Tendo em vista o resultado da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 90006/2024, 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Agenciamento de 

passagens aéreas e terrestres, compreendendo os serviços de reserva, emissão, marcação, 

remarcação e cancelamento de passagens aéreas e terrestres, nacional e internacional, bem 

como a classificação obtida no certame, formulamos e homologamos o presente CONTRATO, de 

acordo com as especificações, quantitativos e preços ofertados pela empresa classificada no 

Processo Licitatório n.º 016.926208/2024. 

mailto:licitacao@premierturismo.com.br
mailto:priscila.nascimento@corensc.gov.br


              
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SANTA CATARINA 
 

Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5.905/73 

Avenida Mauro Ramos, 224, Centro Executivo Mauro Ramos. 

5° ao 9° andar, Centro, Florianópolis/SC. CEP 88020-300. 

Caixa Postal 163 – Fone 0800 048 9091 

Site: www.corensc.gov.br 

 

Coren/SC 

Fls.nº 

___ 

Cláusula 1ª DO OBJETO 

1.1 O presente Contrato tem por objeto a prestação, pela Contratada ao Contratante, de serviço 

de agenciamento de passagens aéreas e rodoviárias, compreendendo os serviços de cotação 

reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes (passagem aérea e 

terrestre) e seus serviços correlatos, nacionais e internacionais, quando do deslocamento de 

empregados, conselheiros e representantes do Conselho Regional de Enfermagem de Santa 

Catarina. 

Cláusula 2ª DO PREÇO 

2.1 O presente Contrato obedece aos valores da tabela 01. 

2.2 Os valores informados na tabela abaixo são estimativos e não indicam qualquer compromisso 

futuro para o Coren-SC. 

TABELA 01 – VALORES DO CONTRATO 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

QUANTIDADE 

ESTIMADA NO 

PERÍODO  60 

(SESSENTA) MESES 

VALOR (RAV) 

UNITÁRIO                      

R$ 

VALOR (RAV)             

TOTAL                           

R$ 

 

 

 

 

01 

Serviço de agenciamento de passagens aéreas e rodoviárias, 

compreendendo os serviços de cotação reserva, emissão, 

marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes (passagem 

aérea e terrestre) e seus serviços correlatos, nacionais e 

internacionais, quando do deslocamento de empregados, 

conselheiros e representantes do Conselho Regional de 

Enfermagem de Santa Catarina. 

4000 R$ 0,01 R$ 40,00 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

QUANTIDADE 

ESTIMADA PERÍODO 

DE 60 (SESSENTA) 

MESES 

VALOR 

UNITÁRIO DA 

PASSAGEM 

 

CUSTO TOTAL  

PASSAGENS 

 

Custo com passagens aéreas e terrestres 
4000 variável 

 

R$ 2.300.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 2.300.040,00 

Cláusula 3ª DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1 Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da contratação, bem como para 

definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este 

CONTRATO os documentos do Edital de Pregão Eletrônico n.º 90006 /2024, do Processo 

016.926208/2024, e, em especial, a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação da 

CONTRATADA.  
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3.2 A execução deste CONTRATO será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares 

aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Cláusula 4ª DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE CONTRATUAL 

4.1 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, com início a partir do dia 03 

de julho de 2024, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

4.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

4.3 Os preços referentes ao RAV (Remuneração da Agência de Viagens), são fixos e irreajustáveis 

no prazo de um ano contado da data de início da vigência do instrumento de contrato. 

4.3.1 Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados, referentes ao RAV, 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, aplicando-se o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC, mantido pelo IBGE, acumulado dos 
últimos doze meses. 

4.4 No caso de o índice, supracitado, ficar negativo o valor do próximo período ficará inalterado. 

4.5 Para a aplicação do índice monetário, supracitado, será considerado para pagamento 2 

(duas) casas decimais. 

Cláusula 5ª DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

5.1 Durante o período de vigência do contrato, as relações contratuais dela decorrentes, serão 

acompanhadas, geridas e fiscalizadas, por funcionários do Coren-SC, indicados no contrato, 

ao qual caberá fiscalizar o objeto e realizar a sua gestão, na qualidade de Fiscal do Coren-SC 

para a presente contratação. 

5.2 O fiscal do contrato terá autoridade para:  

5.2.1 Exigir o cumprimento de todos os itens desta especificação; 

5.2.2 Rejeitar todo e qualquer serviço ou material de má qualidade ou não especificado e 
estipular o prazo para sua retirada do local da execução dos serviços. 

5.3 A existência desse acompanhamento não exime a Contratada de quaisquer 

responsabilidades sobre erros ou omissões que surgirem ou vierem a ser constatados. 

5.4 Nenhuma modificação poderá ser feita no objeto durante a execução deste Contrato, sem 

autorização expressa dos fiscais do Coren-SC. 



              
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SANTA CATARINA 
 

Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5.905/73 

Avenida Mauro Ramos, 224, Centro Executivo Mauro Ramos. 

5° ao 9° andar, Centro, Florianópolis/SC. CEP 88020-300. 

Caixa Postal 163 – Fone 0800 048 9091 

Site: www.corensc.gov.br 

 

Coren/SC 

Fls.nº 

___ 

Cláusula 6ª DO PREPOSTO 

6.1 O Preposto deverá ser aprovado e aceito pelo Coren-SC, para representá-la 

administrativamente, sempre que for necessário, e receber as demandas e reclamações da 

Administração, acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotar ocorrências, tomar 

medidas para sanar eventuais falhas. 

6.2 A indicação de Preposto é um dever da Contratada, conforme estabelece Art. 118 da Lei n.º 

14.133/2021. 

6.3 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas com as obrigações 

assumidas pela Contratada, bem como prestar esclarecimentos quanto às Notas 

Fiscais/Faturas dos serviços prestados e/ou itens fornecidos. 

6.4 A Contratada orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do 

Fiscal e do Departamento de Administração do Coren-SC, inclusive quanto ao cumprimento 

das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

6.5 Quando da necessidade de troca do representante da empresa, a Contratada deverá 

comunicar a Contratante formalmente da substituição com todos os dados do novo 

Preposto. 

Cláusula 7ª DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Fornecer o bilhete de passagem mediante a entrega de requisição de passagem devidamente 

assinada, sendo aceito como requisição o envio de e-mail previamente cadastrado;  

7.2 Assegurar o fornecimento do(s) menor(es) preço(s) em vigor, praticado(s) por qualquer das 

companhias aéreas e terrestres do setor, mesmo que em caráter promocional, repassando 

todos os descontos e vantagens oferecidos que possam resultar em benefício econômico 

para o Coren-SC;  

7.3 Providenciar, previamente e em atendimento a solicitação do Coren-SC, as reservas de 

viagens, devendo fornecer alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de 

vagas, nas datas e horários requisitados, bem como adotar as medidas necessárias para 

confirmação das reservas;  

7.4 Entregar, às suas expensas, a passagem quando não se tratar de bilhete eletrônico, na sede 

do Coren-SC, ou, quando fora do horário de expediente ou quando se fizer necessário, a 

passagem poderá ser entregue na residência do passageiro ou nos balcões de atendimento 

das companhias;  

7.5 Disponibilizar os bilhetes de passagens rodoviárias, em até 12 horas após o pedido, no e-mail 

previamente designado pelo Coren-SC, inclusive aos sábados, domingos e feriados;  
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7.6 A emissão e o envio dos bilhetes aos e-mails previamente cadastrados deverão ocorrer, a 

partir da escolha pela Contratante, no prazo máximo de 3 (três) horas para trechos nacionais 

e de até 6 (seis) horas para trechos internacionais, contando a partir do recebimento da 

requisição de passagens expedidas pelo Coren-SC;  

7.7 A entrega de passagens deverá compreender todos os documentos necessários e 

indispensáveis para a viagem, repassando também todas as instruções e regras envolvidas 

no seu correto e adequado embarque e desembarque;  

7.8 Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não 

utilizados, a partir de solicitação do Coren-SC;  

7.9 No caso de cancelamento total ou parcial do bilhete aéreo, a Contratada deverá proceder de 

acordo com uma das opções abaixo: 

7.9.1 Cancelamento da passagem aérea, com a subsequente utilização do crédito para o 

mesmo passageiro em qualquer trecho, no prazo máximo de 01 (um) ano a partir da 

data de emissão do boleto; 

7.9.2 Reembolso, que deverá ser processado por meio de desconto em fatura. 

7.10 A Contratada deverá reembolsar o Coren-SC os valores correspondentes as passagens não 

utilizadas, bem como aqueles referentes a diferença da remarcação, quando for a menor que 

o valor original, sejam passagens aéreas ou rodoviárias, no prazo de 30 dias a contar da 

emissão do faturamento destas. Eventuais descontos referentes a multas e taxas deverão 

estar explicitamente delimitados. 

7.11 Substituir os bilhetes que venham a apresentar quaisquer irregularidades, em tempo hábil 

para embarque do passageiro. 

7.12 Excepcionalmente, efetuar emissão de passagens em caráter de urgência, fora do horário de 

expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo estar o bilhete à disposição do 

Coren-SC em tempo hábil para o embarque do passageiro; 

7.13 Providenciar a substituição de passagens quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem 
ou de desdobramento de percurso, mediante autorização do Coren-SC, sendo que, nos casos 
em que houver aumento de custo, com requisição de valor complementar e, se houver 
diminuição de custo, com emissão de ordem de crédito a favor do Coren-SC; 

7.14 Assessorar o Coren/SC para definição do melhor roteiro, horário, frequência de vôos, 

inclusive tarifas promocionais e outras vantagens que o Coren-SC possa obter, sem que isso 

implique acréscimo nos preços contratados. 

7.15 Resolver os problemas que venham surgir relacionados a passagens e embarques; 

7.16 Informar ao Coren-SC após assinatura do contrato, o nome do preposto, número de telefone 
móvel, fixo, e-mail e contato a ser utilizado durante o horário de expediente e fora do horário 
comercial. 
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7.17 Fornecer quando solicitado Relatório de Passagens Emitidas, em ordem cronológica, o 
período de prestação dos serviços e demais informações relativas à identificação de cada 
passagem aérea e terrestre emitidas, como nome da companhia, nome do 
empregado/usuário; número e data de expedição do bilhete; data do embarque, trechos 
contemplados e respectivos preços e taxas cobrados. 

7.18 Sempre que solicitado pela Contratante, a Contratada deverá apresentar a comprovação do 
valor vigente dos preços praticados na data da emissão das passagens. 

7.19 Indicar, na nota fiscal/fatura, os dados das passagens emitidas (data de emissão do bilhete, 
nome do passageiro e da companhia, número do bilhete, nº da requisição, valor da 
passagem, taxa de embarque e taxa de serviço). 

7.20 Executar fielmente o objeto contratado em conformidade com as disposições deste Termo 

de Referência e de acordo com a proposta apresentada, verificando sempre o bom 

desempenho dos serviços prestados e atendendo aos seus critérios de qualidade; 

7.21 Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços do Coren-
SC, decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na execução dos 
serviços ora contratados; 

7.22 Observar as normas a que está sujeita a atividade de agenciamento de viagens, 
especialmente quanto ao fornecimento de passagens aéreas e terrestres; 

7.23 Possuir todos os registros que permitam a execução dos serviços descritos no objeto 
contratual e apresentar suas comprovações e atualizações; 

7.24 Pagar às companhias, nos prazos pactuados em suas avenças específicas, as passagens 
emitidas, ficando estabelecido que o Coren-SC não responderá, sob qualquer hipótese, 
solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento; 

7.25 Pesquisar tarifas, antes da emissão da passagem, que no momento estiverem sendo 
praticadas pelas companhias, devendo sempre que possível optar pela de menor valor; 

7.26 Fornecer passagens para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte, 
informando ao fiscal do contrato ou ao favorecido o número do bilhete; 

7.27 Atender, por meio de preposto nomeado, qualquer solicitação por parte do fiscal do 
contrato, prestando as informações referentes à prestação dos serviços, bem como as 
correções de eventuais irregularidades na execução do objeto contratado; 

7.28 Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e 
horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das 
reservas solicitadas; 

7.29 Adotar as medidas necessárias para o cancelamento de passagens e/ou trechos não 
utilizados, a partir de solicitação do Coren-SC; 

7.30 Corrigir imediatamente as falhas ou irregularidades apontadas pela Contratante na execução 
do contrato; 
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7.31 Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, e atender de imediato às solicitações 
do Coren-SC, corrigindo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas, após 
notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados; 

7.32 Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, 
cabendo-lhe a inteira responsabilidade por eventuais transgressões; 

7.33 Fornecer, juntamente com a nota fiscal, cópia das Certidões de Regularidade Fiscal, que 
comprovem todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem 
como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas; 

7.34 Manter atualizados seu endereço, telefones e dados bancários para a efetivação de 
pagamentos; 

7.35 Comunicar á Contratante as ocorrências relacionadas á execução do Contrato; 

7.36 A Contratada deverá assumir a responsabilidade por: 

7.36.1 Todos os encargos fiscais, comerciais e por todas as despesas diretas ou indiretas 

decorrentes desta contratação; 

7.36.2 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Coren-SC; 

7.36.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução do Contrato ou Ata, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão 

ou continência; 

7.36.4 Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa pelo objeto contratado, não 

podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por 

problemas oriundos desta contratação; 

7.36.5 Entregar o objeto em conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência. 

7.37 Responsabilizar-se por todas as despesas da execução do objeto deste Termo de Referência, 

bem como por todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas; 

7.38 Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto contratado, 

sem que disso decorra qualquer ônus para a Contratante, não implicando a atividade da 

fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da contratante, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade. 

7.39 Comprometer-se a cumprir durante toda a contratação as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas para pessoas com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
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Cláusula 8ª DOS DEVERES DO CONTRATANTE 

8.1 Exigir Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 

pela Contratada; 

8.2 Emitir as requisições de passagens, numeradas em sequência e devidamente autorizadas 
pelas autoridades competentes; 

8.3 Solicitar a emissão, cancelamento e alteração de bilhetes de passagens aéreas/bilhetes 
eletrônicos em tempo hábil, por meio de correspondência oficial ou mensagem eletrônica 
(e-mail); 

8.4 Solicitar formalmente à contratada, no caso de não utilização de bilhete de passagem, em 
seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao trecho (crédito), 
com o desconto em fatura do(s) valor(es) correspondente(s); 

8.5 Solicitar a substituição dos serviços prestados inadequadamente ou que não atenderem às 
especificações deste objeto; 

8.6 Solicitar à Contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços; 

8.7 Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto do Contrato em desacordo com as 
respectivas especificações; 

8.8 Aplicar as sanções administrativas, quando se façam necessárias; 

8.9 Realizar o recebimento e efetuar o pagamento pelos serviços prestados nos prazos e 
condições estabelecidos; 

8.10 Acompanhar a execução do contrato através de Fiscal especialmente designado para tal, na 
forma prescrita na Lei nº. 14.133/2021; 

8.11 Observar para que, durante a vigência do contrato sejam mantidas pela Contratada todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas; 

8.12 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 
dentro dos prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato; 

8.13 Notificar a Contratada as ocorrências relacionadas á execução do Contrato. 

Cláusula 9ª DOS PAGAMENTOS 

9.1 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal/fatura, 
devidamente atestada pela Contratante.  

9.2 O pagamento deverá ser feito mensalmente através de apresentação de nota fiscal/fatura 
impressa entregue no endereço do Coren-SC e deverá conter o detalhamento de cada item, 
conforme especificações deste Contrato. 

9.3 A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para 
retificação e reapresentação. 

9.4 O prazo para pagamento da Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, 
será de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data do atesto. 
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9.5 O pagamento será feito por meio de depósito na conta-corrente da Contratada ou boleto 
bancário, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/fatura do fornecimento, 
acompanhada do atesto do Fiscal do Contrato. 

9.6 Para execução do pagamento, a Contratada deverá fazer constar como beneficiário/cliente, 
da Nota Fiscal correspondente, o Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina, CNPJ 
nº 75.308.106/0001-56, e ainda, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da 
Contratada, e a descrição clara e sucinta do objeto. 

9.7 Sobre o valor da nota fiscal, a Contratante fará as retenções devidas ao INSS e as dos impostos 
e contribuições previstas na Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012. 

9.8 Sobre o item 10.7, o Prestador do serviço ou fornecedor deverá informar na nota fiscal, nos 
campos indicados para os tributos ou no campo das informações acessórias, os valores a 
serem retidos, o código da Receita Federal e a alíquota. 

9.9 A Contratada deverá, ainda, juntamente com a Nota Fiscal/fatura, apresentar os documentos 
comprobatórios de regularidade fiscal e trabalhista, exigidos no Edital de Licitação. 

9.10 Caso a Contratada seja optante pelo “SIMPLES” (Lei nº 9.317/96), será obrigada a informar 
no corpo da nota fiscal e apresentar declaração, na forma da Instrução Normativa SRF nº 
1.234, de 11/01/2012, assinada pelo seu representante legal; 

9.11 Nenhum pagamento será efetuado em caráter antecipado, ou antes, de quitada qualquer 
penalidade. 

Cláusula 10ª DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

10.1 Os recursos para a execução do objeto são próprios do Conselho Regional de Enfermagem 

de Santa Catarina, e correrá sob a seguinte rubrica orçamentária: 

10.1.1 Rubrica: 33.90.033.098 – Passagens Diversas. 

Cláusula 11ª DA PROTEÇÃO DE DADOS 

11.1 Comprometer-se a cumprir durante toda a contratação as exigências da Lei n.º 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados), obrigando-se a tratar os dados da Contratante, que forem 
eventualmente coletados, conforme sua necessidade ou obrigatoriedade. 

11.2 Comprometer-se a observar durante toda a contratação, ao tratar os dados eventualmente 
coletados, os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, 
prevenção e não discriminação. 

11.3 Comprometer-se a garantir durante toda a contratação e após seu termo final a 
confidencialidade dos dados coletados da Contratante por meio de uma política interna de 
privacidade, a fim de respeitar, por si, seus funcionários e seus prepostos. 

11.4 Eventuais dados coletados pela Contratada serão arquivados por esta somente pelo tempo 
necessário à execução dos serviços contratados. Ao seu fim, compromete-se a eliminá-los 
permanentemente, excetuando-se os que se enquadram no disposto no art. 16, inc. I, da Lei 
n.º 13.709/2018. 
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Cláusula 12ª DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

12.1.1 não assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

12.1.2 não assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

12.1.3 apresente documentação falsa;  

12.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

12.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;  

12.1.6 não mantiver a proposta;  

12.1.7 cometer fraude fiscal;  

12.1.8 comporta-se de modo inidôneo.; 

12.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

12.3 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.3.1 advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da Contratação;  

12.3.2 multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
da Contratada;  

12.3.3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até 3 (dois) anos;  

12.3.4 impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos;  

12.3.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

12.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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12.5 Se durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

12.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

12.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

12.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

12.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

Cláusula 13ª DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

13.1 Respeitadas as disposições contidas nos Arts. 124 e ss., da Lei nº 14.133/21, e com as 

devidas justificativas, o presente contrato poderá ser alterado, através de Termo Aditivo 

numerado em ordem crescente e publicado na imprensa oficial. 

13.2 O prazo para resposta ao pedido de repactuação dos preços ou de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro será de 30(trinta) dias a contar da formalização do pedido. 

Cláusula 14ª DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1 A inexecução total ou parcial das condições avençadas poderá acarretar a rescisão do 

Contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, 

conforme disposto na Lei n.º 14.133/21. 
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14.2 A rescisão do Contrato poderá ser: 

14.2.1 Determinada por ato administrativo unilateral e motivado do Contratante, quando 

o Contratante, frente a situações de descumprimento de cláusulas contratuais por 

parte da Contratada, lentidão, atraso, paralisação ou por razões de interesse 

público, decidir rescindir o Contrato; 

14.2.2 Amigável, por acordo formalizado no processo entre o Contratante e a Contratada, 

desde que haja conveniência para o Contratante; 

14.2.3 Judicial, quando a rescisão for discutida em instância judicial e se dará conforme os 

termos de sentença transitada em julgado. 

14.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo e, no 

procedimento que visa à rescisão do Contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a Contratada terá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o 

Contratante adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

14.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

14.5 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, o Contratante poderá 

reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do Contrato até o valor dos prejuízos 

causados, já calculados ou estimados. 

14.6 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos V e VIII, do artigo 137, da Lei n.º 

14.133/2021, sem que haja culpa da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados, tendo ainda direito a, principalmente: 

14.6.1 Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 

14.6.2 Pagamento do custo de desmobilização. 

Cláusula 15ª DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1 Não será admitida a subcontratação dos serviços ora contratados. 

Cláusula 16ª DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 
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Cláusula 17ª PUBLICIDADE 

17.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

Cláusula 18ª DO FORO 

18.1 Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Foro da Justiça 

Federal, Seção Judiciária de Santa Catarina – Subseção Judiciária de Florianópolis. 

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam 

o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as 

testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes. 

Florianópolis/SC, 03 de julho de 2024. 

 

 

 

CONTRATANTE: ................................................................................................ 

Maristela Assumpção de Azevedo 

Presidente do Coren-SC 

 

 

 

 

CONTRATANTE: ................................................................................................ 

Fernanda Antunes Luz  

Tesoureira do Coren-SC 

 

 

 

 

CONTRATADO: ................................................................................................ 

Brematur Passagens e Turismo Ltda  

João Adir Kampa Kupka 

 

Testemunhas: 
1) __________________________ 2) __________________________ 
Nome: 
CPF: 

Nome: 
CPF: 

 

Visto Dejur:  
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